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PARECER Nº 958, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 90, de 2020
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o Projeto de lei (PL) em epígrafe cria o Programa Documentar para Proteger - PDP, dirigido a crianças e adolescentes que não possuam documentação.

Segundo este PL, será criado o Programa Documentar para Proteger - PDP, com o objetivo de erradicar a falta de identificação de crianças e adolescentes, mediante ações que garantam o cadastro biométrico e a consequente emissão de carteira de identidade, gratuitamente, a todas as crianças e adolescentes residentes no Estado de São Paulo. Os dados biométricos dos recém-nascidos deverão ser coletados na maternidade, e vinculados aos dados biométricos da genitora.

Ainda de acordo com o PL, compete aos genitores das crianças nascidas fora das dependências hospitalares, providenciar a carteira de identidade da criança dentro de seu primeiro mês de vida.

Ademais, no ato da matrícula dos alunos nas escolas da rede pública e privada, em todos os níveis de ensino, deverá ser apresentada, dentre os demais documentos exigidos, a carteira de identidade expedida pela Secretaria de Segurança Pública. Sendo que, na falta da carteira de identidade deverá ser apresentada certidão de nascimento, original e cópia, devendo a escola dar prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para que o aluno apresente a carteira de identidade. A escola deve orientar os estudantes e seus familiares sobre os procedimentos necessários para a solicitação de certidão de nascimento e de carteira de identidade, podendo encaminhá-los ao Conselho Tutelar para auxílio, se necessário.

Adverte o PL que competirá ao Poder Executivo adotar as medidas necessárias para possibilitar e facilitar a expedição de carteira de identidade aos recém-nascidos nas dependências da maternidade. No caso de crianças nascidas fora das dependências hospitalares, a expedição de carteira de identidade deverá ser feita nas unidades do Poupatempo, ou estrutura que vier a substituí-lo, garantida a prioridade de atendimento.

Além disso, o Poder Executivo deverá promover mutirões na rede pública e privada de ensino de todos os municípios, para a expedição da carteira de identidade a todas as crianças e adolescentes ainda não identificados no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às cinco Sessões Ordinárias de 16 de março a 2 de junho de 2020.

Em 5 de junho de 2020, o PL foi distribuído às seguintes Comissões Permanente: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça;
VI - ao Procurador-Geral de Justiça;
VII - ao Tribunal de Contas;
VIII - aos cidadãos.”
A proposição pretende estabelecer preceitos legais de elevada importância nos campos da proteção da criança e do adolescente, dos direitos humanos e da segurança pública. Portanto este PL se apresenta livre de quaisquer vícios constitucionais que pudessem coibir o seu trâmite regular.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, mas, apenas, o de atuar prioritariamente na defesa dos direitos da criança e do adolescente, da segurança pública e dos direitos fundamentais da pessoa humana.
A propósito, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina:
Artigo 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
Artigo 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Artigo 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Artigo 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Reitera-se que o PL dispõe, inclusive, de medida inserida no rol dos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente no que concerne à proteção e a defesa das crianças e adolescentes, e, por extensão, a proteção de toda a sociedade, facilitando a documentação das crianças e adolescentes. Por decorrência, se necessário, a documentação precoce facilitará a localização quando estiverem, eventualmente, desaparecidos.

Ademais, como bem salienta o autor em sua justificativa, a propositura visa proteger as crianças e adolescentes, notadamente objetivando garantir sua identificação e documentação pessoal, como se pode verificar:
“Segundo dados compilados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em estudo feito a pedido do Comitê internacional da Cruz Vermelha, desaparecem 8 pessoas por hora no Brasil.

Em números absolutos, o Estado de São Paulo vem liderando as estatísticas, com 24.368 registros de pessoas desaparecidas só em 2018.

Existem vários mecanismos legais, tanto em âmbito estadual quanto federal, que, se atendidos, poderiam propiciar melhoria significativa no trabalho de busca das pessoas desaparecidas no Estado de São Paulo e em todo o país.

Esta Casa de Leis há muito vem empenhando esforços para entender o problema do desaparecimento de pessoas e propor medidas para solucioná-lo. Nesse sentido, merecem destaque a Lei nº 15.292/14, de autoria do ex-Deputado Hamilton Pereira, que define diretrizes para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas e cria o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas, e a Lei nº10.299/99, de autoria da ex-Deputada Maria Lúcia Prandi, que instituiu medidas tendentes a facilitar a busca e a localização de pessoas desaparecidas.

Da mesma forma, em 2014, foi constituída Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar e propor medidas para o problema de desaparecimento de pessoas no Estado de São Paulo, que culminou com um relatório pormenorizado sobre o assunto e diversas sugestões encaminhadas às autoridades competentes, além de projetos de lei, que continuam tramitando na Casa sem terem sido apreciados até o momento.

O nosso mandato, procurado por familiares de desaparecidos, promoveu vários eventos em 2019 para discussão do problema, tendo extraído desse trabalho a necessidade de aperfeiçoamento da legislação existente, para sua efetiva aplicação, além da certeza de que é imperativo que se promova o melhor aparelhamento dos órgãos de segurança do Estado.

Este projeto de lei pretende colaborar na solução de uma das questões que, pelo que pudemos depreender, merecem grande atenção do Poder Público: como a falta de identificação oficial da pessoa atrapalha, ou mesmo inviabiliza a investigação sobre seu eventual desaparecimento. Sem o registro datiloscópico torna-se difícil a confrontação de dados dos desaparecidos com pessoas encontradas com impossibilidade de se identificarem, ou com corpos encontrados sem identificação, entre outras situações.”
Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestar-se e deliberar, qual seja, a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, não nos opomos à propositura.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 90, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 06/10/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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